[image: image1.wmf]Prefeitura do Município de Londrina

Estado do Paraná



PROJETO DE LEI Nº 87/2015
OFÍCIO Nº 311/2015 - GAB., DE 13  DE MAIO DE 2015.

SÚMULA: 

Londrina, 13 de maio de 2015.

       Alexandre Lopes Kireeff

             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.
PROJETO DE LEI N° 87/2015
SÚMULA: Introduz alterações aos artigos 110, 116 e 118, da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art. 1º O caput do art. 110, da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 110. O servidor poderá obter licença, por motivo de doença que acometer o cônjuge, companheiro, enteados, filhos, pai, mãe, padrasto, madrastas, irmãos ou dependente que viva a suas expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por perícia médica oficial, provando, em todos os casos, ser indispensável sua assistência pessoal e não podendo ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo.

...”

Art. 2o  A alínea “b”, do inciso II, do § 1º  e  o § 8º do art.116,  da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 116. Após cada quinquênio ininterrupto de exercício no Município, o servidor fará jus a 90 (noventa) dias de licença prêmio com a remuneração do cargo.

§ 1º ...

...

II. ...

a) ...

b) licença para tratar de interesses particulares, a exceção do previsto no inciso XV do artigo 65, desta lei.

...

§ 8º Excepcionalmente, fará jus à licença prêmio de forma proporcional, à razão de 1/60 (um sessenta avos) por mês completo de efetivo exercício, quando do falecimento, da aposentadoria ou da exoneração.”
Art. 3° O § 5º, do  art. 118,  da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 118 ...
...

§ 5º Excepcionalmente, aos casos de falecimento, aposentadoria ou exoneração, a licença prêmio, de que trata o § 8º do artigo 116, desta lei, será convertida em pecúnia e em pagamento único, descontados os dias de faltas injustificadas ao serviço, referente ao período aquisitivo, na proporção de um mês para cada falta.”
Art. 4° Ficam acrescidos os §§ 6º e 7º, ao artigo 118 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, com a seguinte redação: 
“Art. 118 ...


(...)

§ 6º Excepcionalmente, a licença prêmio, a que fizer jus, poderá ser convertida em pecúnia, integralmente, quando for diagnósticado que o servidor, ou qualquer de seus dependentes, é portador do vírus da imunodeficiência humana (HIV), está acometido de neoplasia maligna (câncer) ou estiver em estágio terminal, em razão de doença grave.

§ 7º Os procedimentos necessários a concessão integral da licença prêmio em pecúnia, de que trata o § 6º, deste artigo, serão regulamentados pelo Executivo Muncipal.”
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

J U S T I F I C A T I V A

O presente projeto de lei tem o intuito de promover uma melhor adequação na Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, promovendo a revisão dos dispositivos legais referentes à concessão da Licença-Prêmio e na Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família, com o objetivo de valorizar o servidor público municipal, pelas razões que passaremos a expor.

O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Londrina – SINDSERV-LD, protocolou a Pauta de Reivindicações – 2015, referente à data base de fevereiro/2015 a janeiro/2016, sendo que item 9, das Cláusulas Econômicas, apresenta um anseio dos servidores municipais que se refere a possibilidade do município autorizar o pagamento da licença prêmio proporcional quando da exoneração ou aposentadoria do servidor, que não cumpriu todo o período necessário para a aquisição do direito da licença prêmio, proporcionalizando o benefício, em razão do tempo percorrido.

A legislação vigente, art. 116, inciso 5º da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, autoriza o pagamento proporcional apenas nos casos de falecimento e aposentadoria por invalidez ou compulsória. Com isso, muitos servidores que já preencheram todos os requisitos para solicitar a aposentadoria permanecem trabalhando, apenas para completar o período necessário para a concessão da licença-prêmio.


Ao analisar as aposentadorias concedidas no ano de 2014 e neste ano até o mês de abril, verifica-se que dos quatrocentos e vinte e dois (422) servidores que se aposentaram,  62% requereram a aposentadoria no ano em que adquiriram o benefício da licença-prêmio ou, no máximo, até o segundo ano seguinte. 


Desta forma, não estamos encaminhando, junto ao presente projeto, o impacto orçamentário-financeiro da medida, a declaração do ordenador da despesa e a demonstração da origem dos recursos para custeio das despesas, como previsto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que os efeitos financeiros da conversão da presente proposta em lei, não implicarão, por si só, em aumento das despesas, podendo resultar, inclusive, redução de despesas,  uma vez que o servidor poderá optar por se aposentar tão logo cumpra os requisitos legais. 
Também devemos considerar um impacto negativo quando da reposição do servidor aposentado (que talvez ocorra mais cedo, por não ficar esperando completar o período da licença prêmio), por outro em início de carreira, cujo custo é bem inferior. 

Outra modificação que se pretende, por meio do presente projeto de lei, é permitir o pagamento integral da licença-prêmio, a que o servidor faz jus, quando for diagnosticado que o servidor, ou seu dependente, é portador do vírus da imunodeficiência humana (HIV), neoplasia maligna (câncer) ou doença grave, em estágio terminal.

A legislação vigente autoriza ao servidor municipal a conversão da licença-prêmio em pecúnia, a qual será paga em parcelas anuais não superiores a dezoito dias. Por vezes, servidores municipais, que já adquiriram o direito à licença-prêmio, solicitam a conversão integral da licença em pecúnia, para que possam arcar com os custos originados no processo de tratamento de doenças graves, porém a administração municipal não pode autorizar o pedido, em razão do limitador de dezoito dias por ano.

Desta forma, entendemos que a alteração proposta irá contribuir para amenizar a situação do servidor, em um momento de sua vida em que as condições econômicas e emocionais ficam bastante abaladas, sem custos adicionais ao município, uma vez que o servidor já adquiriu o direito a concessão da licença.

Apresentamos, também, a proposta de alteração do artigo 110, da Lei nº 4.928/1992, que trata da concessão de licença por motivo de doença em pessoa da família, adequando a legislação municipal de forma a permitir que o servidor possa obter licença, por motivo de doença que acometer dependente que viva a suas expensas, desde que conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por perícia médica oficial.


Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.

Londrina, 13 de maio de 2015.

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício no 311/2015-GAB.

Londrina, 13 de maio de 2015.

A Sua Excelência, Senhor

Fábio André Testa
Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei — Alteração da Lei nº 4.928/1992 na parte referente a concessão de Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família e da Licença – Prêmio.
Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis o presente Projeto de Lei, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa efetivar alterações na  Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, referente a concessão de Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família e da Licença – Prêmio, cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
